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Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, através
do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES, CNP"LMF, N" 06. Í72.7201000í-10,
denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) HADILLA DA SILVA
CAi4PCS BORGES, Sec.Mun.de Assist.Social,luv.e trab., e do outro lado ZAV DISTRIBUIDORA,
CNPJ/CPF CNPJ 35.162.049/000'l-25, com sede na AV MARIO ANDREZA, AMSTERDA/SI. 11/OLHO
DAGUA, OLHO D'AGUA, São Luís-MA, de agora êm diante denominada CONTRATADA(O), neste ato
representado pelo(a) S(a).MARIA ALBANIRA PEREIRA REGO VAZ, portador do(a) CPF 254.529.403-91 ,

têm justo e contratado o seguinte:

CúSULA PRIMEIRA. DO oBJETO CONTRATUAL

^.'t. o objeto do presente instrumento e a coNTRATAÇÃo DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O
FORNECIMENTO DE PRODUTOS NÃO PERECíVEIS, PARA COMPOSIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS,
PELO PERÍODO DE 12 (OOZE) MESES, COM O tNTUtTO DE SUBS|D|AR FAMíL|AS EM STTUAÇÕES DE
VULNERABILIDADE SOCIAL ATENDIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,
JUVENTUDE E TRABALHO DE SANTO ANTONIO DOS LOPES - MA., nas condições estabelecidas neste
Contrato e no Termo de Referência.

1.2. ltens contratados:
ItE!.l oEscRrçÀo/!§PEcIaIcAçoEs lnl UÀ!l:

OI14I5 CP - XIT DE ÀIIIiIENTO CESTÀ BÀsICÀ PÀ.RÀ I!}]IUTETç!.6 DE UIJIDÀI]E
FÀ}tILIÀ-s DE BÀI:G RETIDÀ (OO

xIT DF lLrrENTo cEsrÀ BÁsrcÀ pÀrÀ llÀNU rE ÇÀa DL
EÀIítiL\s DE (DoÀÇÃo) ( corÀ pRrNcrpÀL)

ÀiROZ BENEEICIÀM, fIPO ÀCUT,HINHÀ/BEÀNCO, SUSGAUP')

CI,ÀSSE I'NGO FINO, QUÀLIDÀDE TIPO I. EMBÀ.IÀSEM
1fiG- 5
EEIJAO/ CÀRIOQUIIiHÀ, TIFO 1, NOVC, GAÁOS
INTEIROS, ÀSpECTO BFILUOSO, LISO. ISENTO L1E üÀIÊR;À
IERROSÀ, PEDRAS OT; 

'ORPOS 
ESTRÀNIIOS,

IÍ"'RÉ OE UUIDÀOE, ÊOTÚ!ÀGEI.J COIITEIIDO, NO
l.1fNrNo, o soüE Do !ÀsRrcÀriTE E c Do pRoDtjro, c cN?J Lo

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO

20250124 , QUE FAZEM ENTRE Sl A PreÍeitura Municipal de
Santo Antônio dos Lopes, POR INTERMÉD|O DO (A)
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES E
A EMPRESA ZAV DISTRIBUIDORA.

1,t0.535,0C

F!§__

PREFEIÍURA MUNICIPAL DT SANTO ANTONIO DOS LOPES

CoNTRATO N" 20250124
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aÀBRrcÀN?E, o NúvERo m LorE, À DÀTÀ
DE EÀIRICÀçIO E À
DÀTÀ OU PFÀZO DE VÀIIDÀOE. E}íBÀIÀCEII EII

TRÀNSPÀRENTE, COt{ P'SO IiOUIDO DE 1 l(G. PÀCOTE

ó],Eo vEGErÀ! coàrEsrt!'Er, Trpo lrrRo, EspÉcrE

TIPO OUÀIIDÀDE TIPO 1. E}IBÀLÀGE}I 9OO !,II

I4ÀCÀRiÀD TEOR DE UÉIDÀD!: llÀSSÀ S!CA, AÀSE DÀ
t{ÀSSÀ: DE EÀRINSÀ DE TRIGO, INGREDIENTES ÀDICIONÀIS:

ÀPRESENTÀÇÀo: ESPÀGUETE. EÀ,BÀIÀcEu 500 6 ?
1
cÀFÉ ?oRÂÀDo vÁcuo, pRlMErRÀ ouÀrrDÀDE,
col{ 250
6. ÀCOXDICIONÀDO EI., EMBÀI,ÀêEM ORIêINÀ], DO
FÀBÃICANTE. COM DÀDOS DE IDENTIFICÀÇÃO DO PÂODUTO. !ÀTÀ
DE EÀBRICAÇÃO E PRÀZO DE VÀIIDÀDE, PÀCOTE 250 G ?
1
EliTÂÁTO DE ',tOUttE CONCENIRÀDO SÀCHE 300G, CO
IDE\TII'ICÀÇÀO DO PFODTO. TIARCA DC FÁBR
/ÀLlcADE E pFso rIorrID6, DE\Fú tFR \. (tcqc
COI{PETENTE.
INGREDIENTE: TOXÀTE. NÀO CONIE}T GLÚTEN,
sÀcsÊ oE ioo c ? r
SÀL REEINÀDO IODÀDo 1 KG. PÀCME 1
xG? 1
Àcucàx, ÍlPo cRIsTll, ÀsPEcTo sollDo cJlr
CRISTÀTS BE}I DEFINIDOS, COI.JPOSTO POR SÀCÀROSE DE CÀ}IÀ
D: ÀCUCÀR, COR BRÀNCÀ, I]ÀDOS DE IDEIITIEICÀCÀO DO
PRODUÍ!, HÀÀCÀ tto FÀ3RI'ÀIITE,

REsolocÀo 12lr3
NÔRI',ÀS E P.\DNOES
PÀRÀ À],IME}ITOS ? CNTJP}.. FÀCOTE 1 XG ?
l
BISCOITÔ, §ÀLGÀDO/ fIPO CREÀI{ CRÀCKER, II,IB;IÀGEU 

'{)N350G.- I
EECO!À DE ÚÀNDIOCÀ - TIPÔ T, GOII\ EINÀ Eü PÔ

EMT!\IÀCEU DE 1I(G ? 1
,EITE EM Pó INIE6RÀI, -
LErrE El,{ pó soruBÍlrDÀDE: rNsrÀNlrNEo,

INTEGRÀ!, ORIGÊ&: ÔÊ vÀcÀ - EUÊÀ],ÀGÊl.l DE 200G-r
PEIXE
EM coNslRVÀ VÀÂIEDÀDE: SÀ§DINltÀ. , UEIO DE CoBERT0AÀ:
cot{ óI,Eo coüEsrÍlTr- , ÀPRESENTÀÇÁo: DEscÀBtçÀoÀ

EVISCIRÀÀÀ. LATÀ DE 125G ? 2
MÀRGA.RINÀ !'EGETÀL COIJ
sÀL, cor.r 60 À 30r DE LrPÍDros,
rarÉR1Às pBlMÀs sEr,EcroNÀDÀs cor pEso rÍeurDo DE sooG.
Eü PorE Pr-isrrco coM RorurÀcEx

1
PRÉ-'OZ!DÀ,, CT.RÀCTERiSTICÀ ÀDICIONÀL NÀO TBÀIISCÊNICO
EAFIIN!!{ DE I'IIIIiO, GPÀO ÀIIÀiELÔ, TIPO ILOCÃDÀ,
ÀPRISENTÀÇÃO PRÉ-COZIDÀ, CÀFÀCTSRiSTICÀ ÀDICIONá! NÀ1]

EXBÀr.ÀGEI' 500,00 G- 1

CR - íIT oE ÀLIMENTO CEST}- B-ISICÀ PÀnÀ }ÍÀNUTENÇÀO oE UITDÀCE
.ÀüITIÀS DE BÀIiG RENDÀ (DO

KIT DE ÀLIMEi.ITO CESTÀ AÁSlCÀ PÀRÀ IIÀ}]Ú1ENÇÁO DE
!Àl,tltrÀt DE &ArxÀ R€NDÀ (Do.Àç!-a) ( corÀ ÀEsEFvÀDÀ)

Lnpoz ssNerrcrlm, ?rPo ÀGuLHrNItÀ/BRÀNc
90LI DO,
CLÀsSE I'NGO FINOT OUÀIIDÀDE TIPO 1. EUBÀiJIGEI{
r r(G- 5
aEIJÀO, CÀÊIÕOUINT{À, TtpO 1, NO'"lc. GRÀOS
INTEIROSI ÀSPECTO ERILSOSO' LISOI ISEXTO DI I.'À'IERIÀ
IÊF.ROSÀ, PEDIÀS Oú COnPoS EsTRÀNltoS, lirl,lcos OU
PÀRÀS1TÀS E LI"'RE DE LU]DÀDE. ROTI,iÀC'I] CON]:ENTrc, IIO
lrÍNluo, o r,loa.G oo lÀaRlcÀtrT! E o Do pRoD{/ro, o aNP.r oa
r' BRrcÀNTo, ô NúloRo Do
DE FÉERrcÀçÀ) r À

PoLIETÍI,ENO
TÀÀIISPÀRENTE, COM PE5O IÍQUIDO DÊ ] ÃG. FÀCOIE
DE 1KG
-l
óLEo vEcErÀr, coMEsrivEl, rrpo !uRo, EsFÉcrE

TIPO QUÀ],IDÀDE ?IFO 1- E.I1BÀIÀ5EI] 9OC Ml,
-1
tlACÀ«ltrO TeOR DE UUIDADE: M.ÀsSÀ SECÀ, BÀSE DÀ
MÀSSÀ: DE FAÀINHÀ DE TRt@, INGREDI'IITE§ ÀDICIONÀIS:

ÀpiEsENTÀçÂo: ,spÃcútrÉ. Er.BÀrÁcEu 500 G ?
I
cÀÉ roRÀÂDo E !,rolDo, À vÁcrJo, pRI,ErRÀ ouÀrrDÀDE,

C. ÀCONDICIONÀI)O EU ETEÀIÀGEM ORIGINÀI, DO
r,ÀBRICÀNTE, COM OÀDOS DE IDENTIFICÀCÁO DO PRODUTO. DÀTÀ
DE EÀBRICÀçÁO E PR,ÀZO DE V-lI-IT'À!E. P'.COTE 250 G ?

EXTRÀTO DE TOlrÀTE CO}ICENTR?-DO SÀCfl! 3L1OG, CO

011416

PREFEITURA MUNICIPAL OE SANrO ANÍONIO DOS LOPES



t Estado do Maranhão
covERNo MUNlctpAL DE sANTo ANTôNto Dos LopES

Prefeitura municipal de Santo Antônio dos Lopes

3
$lll0RÍlToÍ]n

00§t0trJ

IDENTIFICÀçÃO Do PRODUTO/ ÀIÀRCÀ DO EABR]CÀNTE PBÀZO DE
VÀIIDÀDE E PESO I,IOUIOO, OEVEÊ-{ TER NO ÓRCÀC

INGREDIENTE: TOHÀTE. NÀO CONTEU G!ÚIEN.
9.8Ê DE 3ÔO G ? 1
SÀI, RIFINÀDO IODÀDO 1 KG. PÀCO'IE 1

ÀcucÀn, TrPo cRrsTÀr, asPEcTo soLIDo corl
CRISTÀIS BEY DEFINIDOS, C(»'POSTO POR SÀCÀROSE DE CÀNÀ

Dl-rros DE 10ÊN1rF1CÀCÀO DC)
PRODOTO, ITTRCÀ DO FÀTRICÀNTE,

RESOLUCÀO r2l',7a COl4rSSÀ) NÀCIôXÀ! DE

PÀEÀ ÀI,IMENIOS '. CNNPÀ. PÀCOTE I TG ?

BISCOITO, SÀI,GÀDO, ,fIPo CÂITII CAÀCKâÀ. EI{BÀLÀGEI{ COÀI

EECo!À D! !íÀNDIOCÀ - IIPO 1, GOllÀ FlNÀ EH PÔ

EXBÀLÀC'I' DE 1X' ? I
lErrE Eu Pó rNrEGn}! -
LErrE EH ró soluBrlrDÀDE: rNsrÀlrÂNÉo,

INTEGRÀL, ORiGEfl: 0E VÀCÀ - EIBAIÀGEI, DE 200G-1
PEIXE
El, CoNslÂ7À VÀRI,DÀDE: SÀRDlNIÀ , lÍElO DE COaEPT!RÀ:
ccM óLEo coi.rEsrÍ!'E! . ÀpREsENrÀçÁo: oEscÀBEçÀoÃ

EVISCERÀDÀ. I,ÀTÀ DE 125G ? 2
rrÂRGÀR rA I,'ÉGEIÀI COr.r
sÀL, col.í 60 À 8ol DE LrPÍDr09, FÀ3RICÀDÀ À PÀFTIR OE

cot, PEso lleurL,a DE 5ooc.r4ÀTÉRrÀs PRlrrÀs sÊlEcroNÀDÀs
EM PorE Pl.Ásrrco corl
500G ?
1
9Rt-co21oÀ. cÀaÀcrERisrrcr ÀrrcrôN;-I- lrÀô Tp;rsGÊNrcô

'-ÀRINHÀ 
DE T'ILHô, GRÀÔ -À}IÀREIO, TIPo ILÔCÀDÀ/

ÀPRESENTÀÇIO PRÉ.COZIDÀ. CÀBÀCfÊÀISTICÀ ÀDICIOIIÀ], NÀi

E!{Bà.LÀGEU 5OO, OO G. T

í.3. São ânexos a estê instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcriçâo

a) O Termo de Referência que embasou a contratação;
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA TERCEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

3.1. Este contrato originase no processo de no 23.2025 PE, na modalidade PREGÃO e fundamenta-se na
Lei no 14.13312021, de 1o de abril de 2021 , e suas alterações.

cúusuLA QUARTA - DA ExEcuÇÃo Do coNTRAro

?RETEfiURA MUNICIPÀL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES

CLÁUSULA SEGUNDA. DO VALOR DO CONTRATO

^2.1. 
O valor total deste contrato é de R$ 187.380,00 (cento e oitenta e sete mil, lrezentos e oitenta reais).

2.2. No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias dirêtas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e cnmerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.
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4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no pra zo de 3 (três) dias úteis, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constântes neste Termo de Referência e na proposta.

Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justificada e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração.

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificaçóes
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituÍdos no prazo de 3 (três) dias
úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades.

4.3, Os bens seráo recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento
,.,ryovisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante

rmo detalhado.

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior rÉo ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumandGse o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

CúUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

5.1. Este Contrato terá validade e eficácia legal iniciando-se imediatamentê após a publicação do seu
extrato e extendendo-se até 31 de Dezembro de 2025.

Parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência
máxima decenal, ciesde que a autoridade competente atêste que as condiçóes e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a
extinção contratuâl sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107 da Lei n0 14.13312021.

CLÁUSULA SEXTA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.1. São obrigaçóes da CONTRATANTE:

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela CONTRA TADA, de acordo com o
contrato e seus anexog;

ll - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

PREFEIÍURA MUNICIPÀL DE SANÍO ANTONIO DOS LOPES

lll - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, deíeitos ou incorreçôes verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
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expensas;

lV - Acompanhar e fiscalizar a êxecução do contrâto e o cumprimento das obrigaçôes pela
CONTRATADA;

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao forne cimento do objeto, no
prazo, Íorma e condições estabelecidos no presente Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

Ml - CientiÍicar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoÉo das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;

Vlll - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

lX - A CONTRATANTE não rêsponderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com tercêiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA SETIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7.1. A CONTRATADA deve cumpriÍ todas as obrigaçõês constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

| - Responsabilizar-se pelos vícios e cianos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prâzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

lll - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gêstor do contrato ou autoridade
supeíior @rt. 137, ll, Lei 1a.13312021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles
solicitados:

lV - Reparar, coÍrigir, remover, reconstr,lir'ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os bens nos guais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execuçáü ou dos mâteriais empregados;

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
Íiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a

PREFEITURA MUNICIPÀL DE SANTO ANÍONIO DOS LOPES
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descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o ralor correspondente aos danos
sofridos:

Vl - Quando não Íor possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores
- SICAF, a empresâ contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto.com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Ml - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
espêcíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, Qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execuçáo do objeto contratual.

lX - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

X - Manter durante toda a vigência do conlrato, em compatibilidade corn as obrigações assumidas,
todas as condiçóes exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificaçáo, na contrataçáo direta;

Xl - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Socid ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16);

Xll - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍerdas vagas (art. í'Í6, parágraÍo
único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informâções obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

XIV - Arcar com o ônus decorrente de evêntual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfáório para o
atendimento do objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124,11,d, da Lei no 14.133,de2021.

XV - Cumprir, além dos postulados lêgais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

Fls._

PREFEIÍURA MUNICIPÀL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES
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7.2. É vedado à CONTRATADA:

ll - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da
Administração da CONTRATANTE; e

lll - A subcontratação de outra empresa paà o fornecimento do produto objeto deste Contrato.

CLÁUSULA O]TAVA. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAçÃO

.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n" 14.133/2O21, arl. 1 17, caput).

| - O fiscal do contrato anotará êm registro próprio todas as ocorrêrcias relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das fallas ou dos defeitos
observados (Lei no í4.133/2021, art. 1 17, §1o).

ll - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenienles, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei
no 14.13312021, art. 117, §2o).

lll - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramenb jurídico e de controle interno
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para
prevenir riscos na execução contratual.

CúUSULA NoNA. DA DESPESA

9.í. A despesa com o fornecimento do produto de que hata o ob.jeto, está a cargo da dotaçáo orçamentária
Exercício 2025 Atividade 0901 .082440137.2.048 Manut e Funci. Da Se de Assist. Social , Classificação
econômica 3.3.90.32.00 Material, bem ou serv. p/ dist. gratuita.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

10.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao fornecedor
no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES.

í0.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

D

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE SÀNTO ANÍONIO DOS LOPES

| - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a
vigência deste Contrato;



3
$lltoeflroíl0
00tt0f6

Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES

Prêfsitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes

10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comudcar a empresa parâ quê emita a
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

í0.4. O setor competente para procêdêr o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o diÍeito de recusar o pagamento se, no ato da
atestação, os produtos Íornecidos não estiverem em perfeitas condiçóes de consumo ou em
desacordo com as especificaçôes apresêntadas e aceitas.

í0.5. Havendo eÍro na apresentação da Nora Fiscal/Fatura, ou circunstân cia que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa
hipótese, o ptazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçâo da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante;

í0.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei
no 14.13312021.

í0.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad ministração deverá realizar
consulta para:

a) veriflcar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razáo que impeça a participação em licitaçãq no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

10.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçáo ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo podêrá sêr prorrogado uma vez, por-igual período, a critério do contratante.

10.9. Não havendo regulaízação ou sendo a defesa considerada improcedênte, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela iiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagarnento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os
meios pertrnentes e necessários para garantir o recebimento cie seus créditos.

í0.10. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE SANTO ANIONIO DOS LOPES
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defesa.

't0.1í. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realiza dos normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize suâ situãção.

10.12. Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção kibutária prevista na legislação aplicável.

Parágrafo único. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na Íonte os percentueis estabelecidos na legislação vigente.

10.í3. O contratado regularmente optantê pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

,-(ocumento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

GúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAs ALTERAçÕES Do coNTR.ATo

í1.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 'Í24 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

11.2. O Contratado é obrigado a aceitat, nas mesmâs condições contratuâis, os acréscimos ou
supressões que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

1í.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.13312021 náo
poderão transfigurar o objeto da contratação.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DO REAJUSTE

^r2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, êm 08 de Abril de 2025

12.2. Apôs o interregno de um ano, e independentementê de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da
enualidade

í2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

't2.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente táo logo seja
divulgado o índice definitivo.

I
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í2,5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa ma is ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaçáo então em vigor.

í2.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remânescente, por mêio de termo aditivo.

CúUSULA oÉcIMA TERCEIRA - DAS INFRAçÕES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

í3.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2O21, o Contratado que:

I - Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse mletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justiÍicado;

Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validacje de sua proposta;

Vll - Ensêjar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa êletrônica ou execução do conhato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataÉo;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1" de agosto de 2013.

í 3.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sançôes:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial d o contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,

t
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Vl e Vll do subitem '13.'1 deste Edital, sempre que não se justifica r a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4o, da Lei);

lll - Declara@o de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem í3.1 deste Edital, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, qe justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5o, da Lei).

lV - Multa

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atÍaso injustificado sobÍe o valor da parcela
inadimplida, ate o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuçâo total do objeto;

13.3. A aplicação das sançóes previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obngação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9").

í3.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7").

| - Antes da aplicação da multa será Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. í56, §8").

í3.5. A aplicaçáo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa à CONTRATADA, observando-sê o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158

ala Lei no 14.133, de 2O21 , para as penalidades de impedimento de I icitâr e contratar ê de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratâr.

í3,6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §'lo):

| - A naturezâ e a gravidade da infraçáo cometida;

ll - As peculiaridades do câso concreto,

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

Fls._
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13.7. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14.'133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Adminisúação Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamênte, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

í3.8, A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, ê, nesse caso, todos os efêitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
dirêlto, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160)

^3.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da datra de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas(CE|S) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Execulivo Federal (art. í61).

13.10. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitração na Íorma do art. '163 da Lei no 14.133121.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DA EXTINçÃO CONTRATUAL

í4.í. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133, de 'lo de abril de 2021 , bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo único. Nesta hipótesê, aplicam-se também os artrgos 138 e '139 da mesma Lei

-44-2. O termo de rescisáo, sempre que possÍvel, será precedido:

a) Balanço dos eventos conÍatuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

GúUSULA DÉCIMA QUINTA. DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas na Lei no

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

PREFEIÍURA MUNICIPALOE SANÍO ANÍONIO DOS LOPES
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CLÁUSULA DÉcIuI sexTI . Do FoRo, BASE LEGAL E FoRMALIDADES

16.1. Fica eleito o Foro da cidade de SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, para dirimir os litígios que
decorrerem da execuçâo deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçâo,
conÍorme art. 92, §í o da Lei no 14.133121 .

16.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, êntre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor:, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES . MA, 05 dC MA|O dC 2025

..L\utrll o= Ibuo l""iii; itu }kÉl.,o
cNPJíMF) 06.17 2.7201 0001 -10

CONTRATANTE
MARIA ALBAI.]IRA
PEREIRA REGO

YAZ:25452940391

ZAV DISTRIBUIDORA
cNPJ 35. 1 62.049 t0001 -25

coNTRATADO(A)

À$rn.do dê ft,mà dldr, por
MÁdA ÂIBAIIn^ 9EÂÉRA REGO

Dádor: 202t.05.0ó l5:2I:49
-0tto'
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